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INTRODUÇÃO

A elaboração do presente projeto de

orçamento foi preparada nos termos

do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de

setembro, na sua atual redação, a

contabilidade da autarquia e a

respetiva execução orçamental,

seguem o normativo previsto no

Sistema de Normalização de

Contabilidade para as Administrações

Públicas (SNS-AP), mantendo-se em

vigor os pontos 2.9, 3.3, e 8..1 do

Decreto- Lei n.º 54-A/99, de 22 de

fevereiro, na sua atual redação e que

aprovou o Plano Oficial de

Contabilidade para as Autarquias

Locais (POCAL).
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GRANDES OPÇÕES DO PLANO

As Grandes Opções do Plano 2023 têm

por base o planeamento estratégico do

mandato a decorrer e seguem de perto

a estratégia apresentada em setembro

de 2021, sufragada por uma larga

maioria dos nossos moradores, o que

constitui um princípio de credibilização

e legitimação das políticas da estratégia

de desenvolvimento económico, social e

local.

Esta estratégia desdobra-se em cinco

eixos estratégicos: Apoio Social,

Participação Pública, Mobilidade,

Sustentabilidade Energética e

Habitação.

As GOP 2023 apresentam assim uma

política económica e social sustentada

no crescimento e na melhoria da

qualidade de vida dos nossos Fregueses

e no reforço da coesão económica e

social no nosso território organizado em

torno de um coerente conjunto de eixos

e domínios transversais de intervenção

em paralelo com a melhoria da

qualidade dos serviços públicos e dos

nossos equipamentos públicos.

Sob a premissa de uma estratégia

sustentável de desenvolvimento para

Benfica, o rumo será o seu crescimento

e modernização, apostando nas variadas

valências que agregamos e num amplo

conjunto de políticas sociais.

A sustentabilidade, eficiência energética,

tecnologia, novas metodologias de

gestão e redefinição e otimização de

processos e procedimentos serão

pilares no próximo ano.

Almejamos que o Bairro de Benfica seja

um lugar ainda melhor para se viver,

trabalhar, estudar e visitar, através da

contínua ação orientada no que

concerne aos apoios aos moradores, à

valorização da educação, da

qualificação, da continuidade da

excelência das refeições escolares

servidas às nossas crianças, do apoio

social escolar, do desenvolvimento de

redes de voluntariado e da solidariedade

social.

A participação pública, dando

continuidade ao trabalho que tem vindo

a ser desenvolvido, dando voz aos

cidadãos e melhorando o debate

democrático e a qualidade das políticas

públicas, aproveitando a inteligência

coletiva e capacitando os cidadãos a

desempenharem um papel ativo em

decisões que afetarão as suas vidas.
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GRANDES OPÇÕES DO PLANO

A reabilitação urbana, no espaço

público, continua a ser prioridade em

2023 tal como o foi neste ano de 2022

onde não podemos deixar de referir a

execução e conclusão integral do ciclo

de CDC`s celebrados com a Câmara

Municipal de Lisboa.

Apesar de um cenário económico mais

otimista que começámos a registar após

o fim da crise pandémica e da saudável

e robusta situação financeira da Junta

de Freguesia, não entraremos em

euforias nem em despesismos pois

estamos plenamente convictos da

necessidade de continuar a manter a

prudência necessária na definição do

orçamento, mas mantemo-nos

conscientes de que os bons

investimentos podem e devem ser feitos,

com a prudência necessária e exigindo,

ainda assim, um forte sentido de

responsabilidade sobretudo num novo

ano de 2023 que se avizinha difícil

atendendo ao contexto de guerra que se

vive na Europa.

Numa ótica de regularização e

consolidação contínua do mapa de

pessoal da Junta de Freguesia de

Benfica, faremos uma forte aposta na

promoção e valorização dos nossos

trabalhadores, contribuindo cada vez

mais para uma estrutura dinâmica e

capaz de dar resposta aos desafios que

surgem.

Iremos continuar a pautar-nos por uma

gestão orientada para o cidadão,

responsável, transparente e sustentável

tal como fizemos ao longo dos últimos

mandatos em que dirigimos os destinos

da Junta de Freguesia de Benfica e

também já neste primeiro ano do

mandato 2021-2025.

A elaboração do Orçamento e das GOP

2023 assenta, uma vez mais, nos

princípios essenciais de rigor,

transparência, sustentabilidade e

proximidade ao cidadão.

O Presidente, 

(Ricardo Marques)
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GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS

NOTA INTRODUTÓRIA

7

Em cumprimento do definido na Lei nº

35/2014, de 20 de junho - capítulo III do

Anexo - relativo ao planeamento e

gestão dos recursos humanos foram

elaboradas as Grandes Opções do Plano

para 2023 em conformidade com o

planeamento das atividades de natureza

permanente ou temporária, tendo em

consideração a missão, as atribuições, a

estratégia, os objetivos fixados, as

competências das unidades orgânicas e

os recursos financeiros disponíveis da

Junta de Freguesia de Benfica e mapa

de pessoal apresentado pelo Executivo à

Assembleia de Freguesia e aprovado a

29 de setembro e propostas de

alteração para 2023 face ao contexto e

necessidades verificadas.

A Junta de Freguesia de Benfica

elaborou o Mapa de Pessoal para 2023,

em alinhamento com as necessidades

objetivas dos serviços e adaptação da

sua estrutura orgânica de modo a

proporcionar uma gestão mais eficiente

dos seus Recursos Humanos, em

alinhamento com a aplicação

consistente, de critérios de rigor,

transparência, boa e sã gestão.

Continuando com a política de

crescimento, consolidação e fidelização

do seu mapa de pessoal, a Junta de

Freguesia de Benfica prevê para 2023 a

abertura de novos procedimentos

concursais, tanto para admissão de

trabalhadores nas várias carreiras, como

para chefias intermédias, apostando

numa política de promoção e valorização

dos seus trabalhadores, com a

consequente adaptação e reorganização

do Regulamento Orgânico, de forma a

corresponder às efetivas necessidades e

realidades dos serviços, tornando a sua

estrutura mais dinâmica e capaz de

acompanhar os desafios cada vez mais

exigentes que se nos impõem.

Dando continuidade ao objetivo de

capacitar e valorizar cada vez mais as

suas equipas, a Junta de Freguesia de

Benfica continuará a desenvolver Planos

de Formação Interna adequados às

necessidades dos seus funcionários e

colaboradores, promovendo o aumento

das suas competências e a sua

progressão académica.



GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS

NOTA INTRODUTÓRIA
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Porque a capacitação e maximização

das potencialidades das equipas é

fundamental para a missão da Junta de

Freguesia de Benfica, é também

importante o conhecimento da

caracterização de cada posto de

trabalho por todos os trabalhadores, de

forma a que todos possam compreender

o trabalho desenvolvido por cada

equipa.

Continuando com a premissa de que os

Recursos Humanos são essenciais para

o desenvolvimento das atividades da

JFB, propomo-nos a criar mecanismos

que promovam a sua participação,

dando voz às suas ideias e promovendo

uma efetiva contribuição para a

definição de estratégias e projetos a

implementar em 2023.

Como forma a melhorar sistemas

comunicação interna, tornando-a menos

burocrática, a Junta de Freguesia de

Benfica continua empenhada em apostar

na modernização e simplificação dos

procedimentos inerentes aos Recursos

Humanos, propondo-se a recolher junto

dos trabalhadores um levantamento de

necessidades de melhoria e promover a

sua efetivação.

A Junta de Freguesia de Benfica na

continuidade do envolvimento na

atividade global da JFB e dos seus

trabalhadores e colaboradores tem

como objetivo nesta matéria, continuar a

promover o acesso a um conjunto de

atividades e serviços de apoio que

potenciem a interligação e satisfação de

todos os envolvidos, em articulação com

as forças vivas locais.



GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
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DIREITOS SOCIAIS

O bairro de Benfica tem presentemente

35 367 habitantes, dos quais 10476 são

idosos e 7296 crianças e jovens até aos

24 anos, sendo que o pelouro dos

Direitos Sociais tem como missão

garantir o bem-estar das franjas de

maior fragilidade social, nomeadamente

crianças, idosos, mulheres e famílias em

situação de vulnerabilidade económica e

social, através da mobilização de

recursos da comunidade para diminuir o

impacto que o contexto pós-pandémico

e da conjuntura internacional vai ter nas

famílias de Benfica.

O planeamento para 2023 tem 3

objetivos:

- Proporcionar programas de apoio

direto em situações de emergência

social, com respostas imediatas face

às situações de fragilidade social.

- Mobilizar os recursos da comunidade

para o exercício da cidadania ativa e

das relações interinstitucionais,

potenciando o Bairro Solidário.

- Desenvolver projetos de intervenção

focalizada em públicos específicos,

nomeadamente, no âmbito da

habitação, séniores, vítimas de

violência doméstica, deficiência,

infância, parentalidade e saúde

mental.

Inclusão 
social

Emergência 
Social

Apoio à 
comunidade

Habitação

ParentalidadeSénior

Intervenção 
Focalizada

Saúde 
Mental

Participação 
cívica

Bairro 
Solidário
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DIREITOS SOCIAIS

EMERGÊNCIA SOCIAL

Perante o atual contexto internacional de

grande instabilidade, com

consequências ao nível da capacidade

económica das famílias que residem em

Benfica para assegurar as suas

necessidades básicas, nomeadamente

as relacionadas com o aumento dos

preços e da inflação, iremos manter os

apoios criados como resposta à situação

excecional de pandemia COVID 19 e

reforçar os apoios regulares, com

particular incidência nas respostas de

emergência alimentares de : Banco

Alimentar, programa “0 Desperdício”,

entrega de refeições confecionadas ao

domicílio e o serviço de apoio a compras

de bens essenciais. Para as restantes

situações de emergência iremos dar

continuidade ao Fundo de Emergência

Social que dá resposta imediata a

carência habitacional, de saúde, de

pagamento de despesas correntes,

entre outros.

INCLUSÃO SOCIAL

Face ao agravamento das carências

económicas, sociais e habitacionais,

temos verificado um aumento do

fenómeno da exclusão social no

território, pelo que iremos reforçar as

respostas existentes, dirigidas a

situações de necessidade extrema tais

como Sem Abrigo e Dependências, com

a disponibilização do Balneário Público

(apoio de banhos e roupa), a

intervenção e/ou encaminhamento por

parte do Gabinete de Serviço Social

(para entidades com intervenção

específica nestas problemáticas), a

Prossecução da resposta “Reintegrar”,

no âmbito do protocolo com a DRS e a

criação da linha sem-abrigo. Bem como

o programa de apoio à Deficiência, com

a criação de núcleos de trabalho,

criação do plano de desenvolvimento

local da Deficiência.
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DIREITOS SOCIAIS

SERVIÇOS DE APOIO À 

COMUNIDADE

Benfica promove o bem-estar e a

qualidade de vida dos seus fregueses,

disponibilizando recursos comunitários

aos mais vulneráveis que permitem o

acesso a redes de serviços essenciais,

diversos, distintos e complementares.

Enquadram-se nestas respostas serviços

como o Atendimento Social, o

Atendimento Psicológico, o Fundo de

emergência Social, o SOS reparações, o

Programa Benfica em Férias, as

lavandarias sociais ou a cozinha

comunitária. Todas estas respostas são

uma aposta na proximidade com o

cidadão, pelo no ano de 2023, passará a

haver um reforço na descentralização

dos serviços nos bairros, de modo a

garantir a acessibilidade a todos aos

serviços e iniciativas.

APOIO À HABITAÇÃO

Tendo em conta que somos uma zona

de pressão urbanística, principalmente

por novas famílias, sendo que somos a

freguesia limítrofe com os concelhos de

Amadora, Odivelas e Oeiras, e tendo em

consideração o contexto de

agravamento económico resultante da

situação pós-pandemia e conjuntura

internacional, o Gabinete de apoio

habitação será reforçado procurando

responder às diferentes

realidades/necessidades da população.

Assim para além da disponibilização de

apoio e informação a

programas/candidaturas, serão

priorizadas estratégias que contemplem

a população jovem e famílias que

trabalham na freguesia, na procura de

soluções habitacionais acessíveis,

nomeadamente, o investimento em

resposta de habitação de custos

controlados.

VALORIZAÇÃO DA POPULAÇÃO 

SÉNIOR 

À semelhança do país, Benfica é uma

freguesia em que o número de pessoas

com mais de 65 é significativo.

Valorizando o facto de atualmente a

longevidade ser uma conquista,

apostamos em que essa maior duração

da vida seja acompanhada por uma

qualidade de vida. Consideramos

igualmente que a experiência que esta

faixa da população comporta deve ser

potenciada constituindo-se numa mais-

valia para o resto da comunidade.
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DIREITOS SOCIAIS

Esta deve ser igualmente uma altura da

vida em que seja possível continuar a

aprender e a potenciar cada pessoa em

prol de si e da comunidade. Neste

sentido é disponibilizado um leque de

respostas com vista à promoção do

envelhecimento ativo e saudável, tais

como a Agenda Cultural e Desportiva, as

Férias Sénior, as Aulas de Informática,

as Danças Sénior, o Transporte

Solidário. Continuaremos igualmente a

apostar em respostas que resultem num

reforço da segurança e proximidade

desta faixa da população, mantendo as

visitas domiciliárias aos idosos em

situação de isolamento e os programas

que têm permitido a identificação e

monitorização de situações de risco e/ou

potencial, risco.

APOIO À PARENTALIDADE

Considerando o tecido rejuvenescido

presente no território, com o

consequente aumento do número de

bebés e crianças que vivem e estudam

em Benfica, a junta de freguesia

disponibiliza recursos para o

desenvolvimento e bem-estar da criança

através dos programas escolares, das

atividades culturais e desportivas. No

entanto, a relevância do apoio e

disponibilização de serviços para

crianças e jovens faz-se acompanhar da

necessidade e urgência de um apoio

paralelo aos pais, nesta sua função

familiar e social. Quanto melhor os pais

de hoje conseguirem desempenhar este

papel, mais felizes e capazes serão os

adultos do futuro. Deste modo, iremos

disponibilizar um conjunto de serviços

diversificados destinado a contribuir

para uma vivencia feliz da parentalidade.

Fazem parte destes apoios o Curso de

preparação para o Parto, a consulta de

aleitamento e nutrição, o Projeto Baby

Stuff, a B box, a Bolsa de Baby sitters, a

consulta de avaliação de

desenvolvimento, o Bebé Arte ou a

Academia de Pais.
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DIREITOS SOCIAIS

PROGRAMAS DE INTERVENÇÃO 

FOCALIZADA

Considerando a diversidade das

problemáticas do nosso território,

disponibilizamos programas de

intervenção focalizada, que constituem

um conjunto de respostas dirigidas a

públicos-alvo distintos e cujo enfoque

incide sobre problemáticas concretas.

Incluem-se nesta área o Projeto NO! e o

Apoio à CPCJ, cuja prioridade é

sensibilizar e capacitar para as questões

da igualdade, nomeadamente a

igualdade de género e a promoção e

proteção dos direitos das

crianças/jovens, respetivamente. O

programa PAR, dirigido para o apoio e

inclusão da população refugiada, o apoio

técnico aos projetos SAFE e Retrocas

E8G, visando a prevenção das situações

de potencial risco de modo a que não

evoluam para situações de perigo e o

apoio na integração de crianças e jovens

de territórios de maior vulnerabilidade,

respetivamente.

SAÚDE MENTAL

Conscientes da relevância que a saúde

mental representa para o bem estar e

saúde geral das diferentes faixas da

população e do agravamento que a

situação pós pandemia e instabilidade

social e económica representam, são

mantidas as respostas de Consulta de

Psicologia individual e o Projeto MAS

com a avaliação neurocognitiva de

idosos e as sessões de estimulação

cognitiva e são criadas novas respostas,

nomeadamente a consulta de Terapia

Familiar e Terapia de Casal, assim como

a resposta de grupos de autoajuda para

as problemáticas mais prevalentes como

é o caso da depressão ou da ansiedade.

Iremos também dinamizar iniciativas

dirigidas à comunidade no âmbito do

núcleo de saúde mental da Comissão

Social de Freguesia.
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DIREITOS SOCIAIS

BAIRRO SOLIDÁRIO - REDE 

INTERINSTITUCIONAL

A pandemia, revelou o espírito solidário

de Benfica, nomeadamente a

capacidade de resposta imediata das

redes de vizinhança, do tecido

associativo, e do comércio local. Em

2023, iremos apostar numa intervenção

que valorize e potencie este espírito

solidário, que tenha por base os saberes

e saberes-fazer dos que nos rodeiam,

através de inúmeras iniciativas,

nomeadamente a Comissão Social de

Freguesia com os vários grupos de

trabalho, o gabinete de estudos e

projetos, o Banco de Ideias Sociais que

procura incentivar e premiar a realização

de ideias inovadoras em prol de Benfica,

o Selo Solidário, o Prémio Bairro de

Benfica assim como incentivar a

colaboração dos mais novos através de

programas de voluntariado como (Kids R

Us) e dos que representam a

experiência (Team Sénior).

PARTICIPAÇÃO CÍVICA

No Bairro de Benfica, temos investido

em mecanismos que dotem os cidadãos

de poder de representação, tomando

decisões de forma legítima. Estes

cidadãos assumem uma figura

individual, no caso dos fregueses, ou

coletiva no caso das entidades. E em

conjunto, assumem ainda figura

comunitária, em que os diferentes

agentes individuais e coletivos

desenvolvem iniciativas comuns

enquanto solução para as necessidades

do território.

A democracia local só se exerce com a

participação dos múltiplos atores

presentes no território- indivíduos,

famílias, entidades, instituições públicas

e privadas. Referimo-nos aos que

vivem, aos que estudam, aos que

trabalham, aos que visitam e aos que

diariamente se cruzam com o Bairro de

Benfica. São estes os agentes que

constroem o território diariamente.

Neste sentido desenvolvermos a rede

Voz ao Nós (V&U- Voice to Us) -

programa focado no empoderamento do

cidadão comum e das entidades locais,

tendo como meta dar ” voz ao nós”,

comunidade local, através da

capacitação, da participação em

processos de decisão, da

disponibilização de recursos digitais de

participação e acesso a informação.
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SAÚDE

A Saúde é um direito fundamental e o

acesso a um serviço de proximidade e

qualidade, com preços acessíveis para

os nossos utentes, são objetivos

inequívocos do Centro Clínico.

Continuaremos a laborar árdua e

proactivamente, a dinamizarmos práticas

e procedimentos, a renovar

equipamentos e utensílios clínicos, a

estabelecermos novas e ambiciosas

parcerias com Instituições, Associações

e Comerciantes de Benfica, de

elaborarmos em estreita comunhão com

a nossa rede de parceiros, junto da

população de Benfica, iniciativas de

promoção e prevenção de Saúde, de

dinamizarmos e alargarmos o espectro

de atuação dos nossos serviços de

Enfermagem, tornando a Enfermagem

ao Domicílio uma realidade palpável e

sustentável.

As nossas intenções são claras, o

fundamentado e constante desejo de

possibilitarmos a quem nos conhece,

procura e confia a sua saúde, as

melhores e mais modernas práticas

clínicas, os mais competentes e

dedicados profissionais de saúde, as

mais diversificadas especialidades e/ou

valências médicas, passando o nosso

desígnio por uma “Saúde + Próxima”.

A impactante parceria com o Hospital da

Cruz Vermelha, permitir-nos-á manter

inúmeras especialidades outrora

inexistentes e acesso a consultas com

Acordos com Seguradoras e

Subsistemas de Saúde.

Prosseguiremos a garantir que cada

família vizinha tenha ao seu dispor

dedicados e competentes cuidados de

Diagnóstico, Enfermagem e de

Medicina.

Em 2023, certamente que no Bairro de

Benfica teremos uma “Saúde +

Próxima”!
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HIGIENE URBANA

Os serviços urbanos da Freguesia de

Benfica procurarão criar um serviço

público de excelência não descurando

as metas de desenvolvimento

sustentável. O foco das prioridades será

na otimização dos recursos disponíveis,

aplicando-os em prol dos objetivos

definidos. Pretendemos apostar na

formação de modo a potenciar o

desempenho profissional e pessoal dos

colaboradores, aumentando a

produtividade e eficiência dos

trabalhadores. Desejamos adequar

permanentemente os meios humanos e

mecânicos, necessários para prestar a

cada momento um serviço de excelência

a quem mora, visita, trabalha ou estuda

em Benfica. Queremos estimular a

reciclagem do lixo recolhido, diminuindo

o volume de lixo enviado para

vazadouro, aumentando as cotas de

reciclagem na freguesia.

Sensibilizaremos a população através da

comemoração de semanas de boas

práticas, fomentando estas ações junto

das populações estudantis da freguesia.

Continuaremos a cooperar com

parceiros, com vista à integração de

pessoas de grupos sociais de risco

através da sua integração nas nossas

equipas, apostando na sua formação

pessoal e profissional. Realizaremos

também estudos técnicos que

promovam a constante melhoria de

todos os serviços de limpeza/recolha de

lixo na freguesia de Benfica.
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ESPAÇOS VERDES E AMBIENTE

No que respeita à gestão dos espaços

verdes, e com o objetivo de continuar a

sua adequada manutenção, bem como a

requalificação de novos espaços, em

2023 pretendemos trabalhar com as

populações através de ações de

plantação de árvores e outras espécies

em diversos espaços da nossa

freguesia. Queremos ainda requalificar

outros espaços ajardinados existentes

de modo a aumentar a sua qualidade

estética e paisagística bem como aposta

na qualificação dos recursos humanos

interno de modo a torná-lo mais

eficientes.

Seguindo a nossa política de gestão de

água, um bem escasso que deve ser

gerido de forma racional,

requalificaremos os sistemas de rega

automáticos existentes, de modo a

reduzir as perdas de águas e monitorizar

todos os espaços ajardinados com

sistemas de controlo automático.

Relativamente às políticas de

descarbonização substituiremos a

maquinaria moto-manual a gasolina por

maquinaria elétrica, como forma de

redução da dependência de energias

fósseis e redução da poluição

atmosférica e sonora provada por estas

máquinas. Pretendemos ainda

consolidar o correto reaproveitamento

de resíduos verdes provenientes de

operações de jardinagem, para

fornecimento de compostos orgânicos

benéficos para a correta fertilização dos

solos através da utilização de tecnologia

de mulching, eliminando a utilização de

adubos químicos nos espaços verdes da

freguesia.

Aplicaremos um novo plano de gestão e

manutenção dos espaços verdes

existentes na freguesia, mantendo o

planeamento de podas plurianual na

freguesia e assegurando a sua

segurança e harmonia com a população,

iluminação pública e sinalização

rodoviária vertical. Continuaremos a

vigiar e monitorizar o arvoredo existente,

elaborando relatórios fitossanitários para

garantia da segurança do mesmo.

Promoveremos a plantação de espécies

arbustivas e herbáceas autóctones,

substituindo as espécies que se

encontram em fim de vida, aumentando

a qualidade paisagista e reduzindo os

consumos de água visto que estas novas

espécies já se encontram devidamente

adaptadas às condições edafoclimáticas

existentes.
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CAUSA ANIMAL

No que concerne à causa animal,

pretendemos implementar políticas que

promovam o bem-estar animal dos

animais da freguesia, destacando o

aumento do número de gatis existentes

na freguesia, produzindo mais gatis

através de parceiros locais e

distribuindo pelas colónias de gatos

existentes na freguesia, promovendo

também ações de formação às

cuidadoras destes gatis. Queremos

ainda promover atividades de recolha de

bens alimentares de modo a distribuir

por estas cuidadoras e a famílias com

insuficiência económica com animais de

companhia.

Criaremos um espaço que funcione

como gabinete veterinário e de banco

alimentar para apoio e acompanhamento

aos animais de rua.

Renovaremos e criaremos novos

protocolos com instituições

referenciadas nesta área.
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ESPAÇO PÚBLICO

As áreas de conservação e manutenção

são essenciais para qualificar a relação

da Junta de Freguesia com os seus

fregueses e tem por objetivo principal

assegurar um estado de conservação

das nossas infraestruturas e a

implementação eficiente e atempada

das medidas corretivas que se mostrem

necessárias, contribuindo para a

melhoria contínua do nosso território. A

equipa do Espaço Público tem vindo a

adaptar a sua estrutura organizacional e

metodologia de ação, de modo a que

haja uma gestão mais eficiente e eficaz.

Importa assim assegurar a manutenção

preventiva e curativa do designado

Espaço Público e dos seus Edifícios.

Focalizar a intervenção de forma

preventiva para que as ruas, parques,

escolas, edifícios e equipamentos

desportivos não apresentem motivos de

reclamação.

As equipas do Espaço Público

desempenham funções de apoio e

colaboração com outras unidades

nomeadamente na realização de

pequenas reparações nos equipamentos

sob gestão dos pelouros da ação social

e educação, e na colaboração com

meios em intervenções no âmbito da

Proteção Civil.

Adicionalmente, o pelouro alberga a

gestão, coordenação de equipas e

fiscalização dos projetos de

requalificação de espaço público e

património previstos pela celebração

dos Protocolos de Delegação de

Competências entre a Câmara Municipal

de Lisboa e a Freguesia de Benfica.
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CULTURA

A Junta de Freguesia de Benfica tem

vindo a consolidar uma bem-sucedida

estratégia de criação e captação de uma

programação cultural de excelência,

eclética e diversificada, que vai ao

encontro das preferências da população,

numa premissa de ligação entre os mais

consagrados e os novos talentos, dando

particular importância à valorização de

artistas e grupos locais e permitindo que

se apresentem.

Continuaremos a apoiar os diversos

agentes e grupos culturais da Freguesia,

no aspeto financeiro e logístico, no apoio

às suas atividades na Freguesia e fora

dela, o que muito nos honra e orgulha e

o que demonstra a sua extrema

importância no território.

Benfica, através do compromisso de ser

o Centro Cultural da cidade, reabrirá ao

público o Cine-teatro Turim, espaço

onde serão proporcionados momentos

de cultura e lazer a todos os fregueses.

É essencial que se dê continuidade a

eventos que acompanham há largos

anos as nossas famílias, como as

Comemorações do 25 Abril, o Junta-te à

dança e o Junta-te ao Jazz, o Arraial

mais pequeno do mundo e o Grande

Arraial de Benfica e que sejam criados

tantos outros, com foco nas premissas

de mobilidade, acessibilidade e

segurança para todos os que nos fazem

companhia.

Dotar as nossas bilheteiras de uma

componente on-line, que se revista da

maior importância tanto na comodidade

de aquisição dos ingressos por parte de

potenciais interessados, como na

divulgação da programação oferecida

pela Junta de Freguesia de Benfica é um

compromisso.

Continuaremos a dar voz às

comunidades da freguesia, clubes,

associações e parceiros e a promover

atividades que valorizam a história e o

património da freguesia.
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EDUCAÇÃO

O Pelouro da Educação visa, ao longo

do ano 2023, promover projetos de

excelência, proximidade e confiança,

cumprindo com todas as competências

desta autarquia, quer por delegação de

competências (desde 2014), como a

colocação de assistentes operacionais

no pré- escolar e manutenção do

edificado, gestão

escolar/estabelecimentos de ensino,

quer por contratos de delegação de

competências celebrados anual ou

trianualmente, como a promoção da

Componente de apoio à

Família/Atividades de Animação e Apoio

à Família (CAF/AAAF), Atividades Extra

Curriculares (AEC) e os Refeitórios

Escolares, ou por por autonomia própria

como o Projeto “Brincar ao Desporto”, o

Projeto “Serviço de Apoio ao Aluno e ao

estudante” (SAFE), e Academia do

Saber e/ou por iniciativas de grande

envolvência como as Atividades Pais e

Filhos, Natal no Bairro, desfile de

carnaval, dia mundial da criança,

marchas infantis e festival em família.

No ano 2023, poderá verificar-se o

aumento de despesa nos recursos

humanos, serviços e bens alimentares,

devido ao aumento de responsabilidade

na área das refeições escolares

saudáveis.

No ano letivo 2022/2023, esta autarquia

passou a ser a entidade promotora das

refeições escolares saudáveis em mais

três estabelecimentos de ensino (Escola

Pedro Santarém, Escola Quinta de

Marrocos, Escola Secundária José

Gomes Ferreira), passando a assumir o

fornecimento das refeições escolares

em todas as escolas de ensino público

da freguesia.

Promover educação com sinergias

locais, desde clubes, comerciantes,

institutos de ensino superior e outras

entidades permite promover o bem estar

e o desenvolvimento de crianças e

jovens em e para o território local.

O poder local tem um papel cada vez

mais preponderante na comunidade

escolar do Bairro de Benfica, tendo esta

Junta como foco a contínua construção

de uma escola pública de excelência,

que seja uma resposta para todos.
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FORMAÇÃO E EMPREGO

Nos últimos cinco anos, o Centro

Qualifica e o FormUp Benfica têm vindo

a ser duas respostas formativas

essenciais para a qualificação e

empregabilidade no território.

A aposta na formação e na

empregabilidade assume um papel

decisivo na facilitação de ofertas de

qualificação e formação de acordo com

a alteração de perfis de

empregabilidade e com o intento de

reduzir as baixas qualificações, o

desemprego, a precaridade laboral e as

desigualdades agravadas pela pandemia

da Covid-19, bem como no aumento da

resiliência do emprego, coesão social,

oportunidades resultantes das

transições climática e digital e aumento

da qualidade de vida dos cidadãos.

O contínuo investimento na formação, na

capacitação e na qualificação

permanecem como uma prioridade de

intervenção em 2023, no âmbito da

certificação de competências e

disponibilização de formação nas áreas

em necessidade no mercado de trabalho

local, da cidade e concelhos limítrofes.

Ajustar a oferta formativa às reais

necessidades do mercado de trabalho,

contribuirá para dotar a população com

ferramentas mais eficientes e eficazes

numa ótica de aquisição/aumento de

competências e qualificações.

No âmbito da formação e qualificação,

neste ano que se avizinha, será aberto o

polo de formação no Bairro da Boavista

e consolidar-se-á o trabalho de parceria

entre o FormUp Benfica, Centro

Qualifica e Gabinete de

Empregabilidade.

Esta capacitação é igualmente

fundamental numa perspetiva de

requalificação profissional, para melhor

integração ou requalificação profissional

da população, sendo essencial o

trabalho em rede com parceiros locais e

externos, por forma a gerar o

crescimento económico, social e cultural

da freguesia, num clima favorável à

inclusão, digitalização, inovação e

transição climática para uma autarquia

mais dinâmica e sustentável.
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JUVENTUDE E INOVAÇÃO
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Benfica é uma freguesia amiga da

juventude educadora, universitária e

inovadora. Os jovens são criativos,

solidários e resilientes. Acreditam na

democracia, num mundo aberto, mais

justo, sustentável e amigo do ambiente.

Queremos devolver as políticas de

juventude aos jovens, descobrir e

aprender como é que eles querem

participar na vida democrática e da

freguesia.

Investir na juventude é investir na

criatividade e inovação. É uma opção

inteligente, que promove a eficiência das

políticas, mas também a governança, a

modernização administrativa e a

digitalização de respostas. É uma

questão de justiça intergeracional, que

apoia a autonomização e a participação

da geração do século XXI e promove

políticas justas, que não deixam ninguém

para trás. A participação jovem é um

barómetro da qualidade da nossa

democracia e um laboratório para a

continuarmos a construir. Investir na

juventude é investir numa freguesia mais

atrativa, dinâmica, justa e sustentável.

Assim sendo, importa capacitar os

jovens para a cidadania ativa, devendo

promover o bem-estar (mental e físico),

providenciar aprendizagens (formais,

não-formais e informais), garantir a

inclusão (integração na sociedade) e

empoderar os jovens a participar

(acesso aos processos de decisão).

É uma estratégia assente em princípios,

centrada nos jovens e orientada para

objetivos. É aberta à colaboração

consistente com padrões de qualidade e

capaz de amplificar a participação jovem

e o trabalho com jovens.

A estratégia da juventude é dos jovens,

das organizações de juventude e da

freguesia. É um ponto de partida para

uma nova geração de políticas e

programas.

A nossa missão, agora, é garantir capital

político, recursos, oportunidades e

visibilidade para que jovens e

organizações de juventude aceitem o

desafio de ativar os objetivos da

juventude de Benfica. Queremos ouvir,

dialogar, colaborar, criar soluções,

inovar, avaliar e prestar contas no final

do mandato.
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DESPORTO E SUSTENTABILIDADE

Para que a formação integral do

indivíduo seja efetiva, é necessária a

democratização da atividade física e

desportiva enquanto fator de promoção

da saúde. Benfica é uma freguesia de

prática desportiva inclusiva para toda a

população.

O “Desporto para Todos em Benfica” é

construído em parceria com escolas,

movimento associativo e instituições,

contribuindo para que a nossa Freguesia

tenha um dos mais elevados índices de

prática desportiva a nível nacional,

refletindo-se nos sucessos desportivos

dos clubes da Freguesia numa grande

panóplia de modalidades. Este desígnio

traduziu-se, no mandato passado e por

exemplo, através da criação de

programação desportiva nos vários

bairros da Freguesia, consolidando

assim uma estratégia de proximidade e

de prática desportiva para toda a

comunidade. A criação de equipamentos

desportivos e espaços públicos

qualificados abertos permitem a

promoção de atividade física regular e a

realização de eventos de referência,

mobilizando milhares de praticantes e

dezenas de modalidades.

A promoção do desporto adaptado

como forma de inclusão das pessoas

com deficiência e projeção de atletas

paralímpicos constitui igualmente

premissa fundamental para o Pelouro do

Desporto em 2023.

Em 2023, prevemos que sejam criadas

condições para a prática desportiva ao

ar livre em cada bairro, efetuados

investimentos de melhoria nas

infraestruturas desportivas e criado um

documento estratégico com linhas

orientadoras e que visa fortalecer as

parcerias com os clubes locais.

Acresce fortalecer a contínua formação

dos técnicos desportivos e dos clubes

locais e a manutenção do nível de

excelência desportivo que esta freguesia

tem vindo a apresentar.
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MERCADO E ATIVIDADES 
ECONÓMICAS
A vida que o Mercado de Benfica regista

diariamente é um sinal claro da

importância deste espaço no Bairro de

Benfica com uma taxa de ocupação

superior a 90%.

A notoriedade e oferta deste que é um

mercado âncora na cidade de Lisboa,

bem como os seus comerciantes,

contribuem para garantir a prosperidade

de um espaço tradicional como é

caracterizado. O mote que caracteriza o

Mercado de Benfica conduz a uma

continuidade em prestar um serviço

personalizado e proporcionando uma

experiência a quem visita.

A tónica da alimentação saudável com

clientes cada vez mais preocupados, o

combate ao desperdício alimentar e uma

conduta mais sustentável são

preocupações diárias num espaço com

esta envergadura.

Integrado na vida do Mercado de

Benfica, o Mercado de Levante tem-se

assumido cada vez mais como uma

peça fundamental numa oferta global

acessível a toda a população.

O Aglomerado do Colégio Militar é

também um ponto de comércio na

freguesia onde se encontram produtos

com uma procura específica numa zona

de passagem diária de milhares de

pessoas.

O grande objetivo do Mercado é

potenciar este espaço comercial

tradicional de eleição na freguesia com

uma oferta ajustada à procura tendo por

base os princípios de higiene e

segurança alimentar. É fundamental

agregar num só espaço frequentado por

milhares de pessoas diversas valências

quer comércio tradicional, quer da Junta

de Freguesia de Benfica, quer das

diversas associações e organizações

que fazem parte e que operam na

freguesia de Benfica.

Em 2023, a intervenção no Mercado da

freguesia, permitirá reabilitar todo o

edifício, bem como ampliá-lo,

aproximando, cada vez mais, os

fregueses e as suas famílias deste que é

um ponto de encontro do Bairro de

Benfica.
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NOTA INTRODUTÓRIA
A elaboração do presente projeto de

orçamento foi preparada nos termos do

Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de

setembro, na sua atual redação, a

contabilidade da autarquia e a respetiva

execução orçamental, seguem o

normativo previsto no Sistema de

Normalização de Contabilidade para as

Administrações Públicas (SNC-AP),

mantendo-se em vigor os pontos 2.9, 3.3

e 8.3.1 do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22

de fevereiro, na sua atual redação e que

aprovou o Plano Oficial de Contabilidade

para as Autarquias Locais (POCAL).

Fatores de prudência, incerteza e

imprevisibilidade, resultam num

orçamento muito próximo do orçamento

corrigido de 2022, excluindo a verbas

com origem nos programas já aprovados

e respeitantes ao PRR.

Os valores relativos a Taxas e Preços,

serão atualizados pela taxa de inflação

no momento em que se aprovam o

orçamento da JFB, conforme disposto

no n.º1 do Artigo 9.º do DL 53-E/2006,

de 29 de dezembro, exceto no que

respeita ás áreas da Educação e Direitos

Sociais, bem como a outras cuja

competência decorra de decisão

municipal.

Os valores das dotações da receita são

resultado da média da execução de 24

meses, apurados num universo apurado

de 52 meses, para respeitar as regras

de elaboração do orçamento, reduzindo

a influência negativa dos impactos

COVID-19 nos orçamentos

imediatamente anteriores.

Foram retomados os valores normais

das receitas próprias em face da

reabertura dos espaços e atividades, em

face dos níveis de execução já

concretizados em 2022.

Deste modo foram fixados os valores

indicados pelas respetivas áreas,

relativamente às Licenças de

Publicidade e ocupação de via pública,

às atividades dos Complexos

Desportivos de Benfica e da Boavista,

incluindo as respetivas piscinas, ginásio

e Pavilhão, as receitas do Mercado de

Benfica e Aglomerado do Colégio Militar,

bem como as receitas com origem no

Pelouro da Educação, relativas às

atividades CAF/AAAF, Refeitórios

Escolares, Academia do Saber e Pausas

Letivas.
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NOTA INTRODUTÓRIA
Importa igualmente referir um esforço

permanente no incremento da oferta de

atividades por parte de JFB, bem como

da obtenção de novos recursos

financeiros por essa mesma via, com

vista ao reforço da percentagem da

receita própria, face à receita externa,

diminuindo assim a dependência desta

componente, que é cada vez mais

afetada pela imprevisibilidade,

provocando instabilidade e

irregularidade nos recursos disponíveis,

impedindo que os Planos mantenham e

garantam continuidade na oferta de

iniciativas e atividades. Esta perspetiva

que já tinha norteado orçamentos

anteriores, foi depois interrompida pelo

período de agudas restrições e é

retomada agora com uma previsão de

receita própria a rondar os 30%, que

entendemos sustentável, considerando

que à data da elaboração do orçamento

o nível atingido era de 27,6%

As verbas com origem no Orçamento de

Estado estão incorporadas no

orçamento da JFB com os valores

previstos no OE2023, relativamente ao

Fundo de Financiamento das Freguesias

e às verbas do Art.º38, nº8 da lei

73/2013 e ainda a DGAL. Quanto à

verba destinada às Freguesias da

Cidade de Lisboa, a sua previsão foi

efetuada com o acréscimo 1%. No total

estas verbas representam 32% do

orçamento total.

As dotações orçamentais respeitantes

ao Projeto Qualifica e ao Fundo

Ambiental correspondem aos valores

indicados pelas áreas que acompanham

a execução destes Projetos.

As receitas com origem em Particulares

apresentam ao longo dos últimos quatro

anos valores estáveis, mas de origem

diversa, pelo que a dotação fixada foi a

média do valor recebido naquele

período.

Na rubrica outros Protocolos e Adendas,

encontra-se apenas prevista a verba

relativa às Delegações de Competências

que já se encontram aprovadas e

documentadas para o ano de 2023,

ficando eventuais Delegações de

Competências a incluir no âmbito do

primeiro orçamento modificativo e a sua

previsão total corresponde a 17% do

orçamento total

Não Foram incluídos os valores previstos

respeitantes a Ativos Financeiros.

TOTAL DE RECEITA APURADA:

14.680.415€
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R3 - Enquadra Taxas, Licenças, Contraordenações, Juros e Multas;

R5111 - Enquadra todas as receitas com origem no Orçamento do Estado (FFF, Artº38º,

Reorganização Administrativa de Lisboa e Projetos ao abrigo de Fundos Comunitários;

R5112 - Enquadra a receitas dos Eleitos Locais recebida da DGAL e as receitas da

DGEST destinadas aos professores AEC;

R5113 - Verbas respeitantes ao Programas de emprego celebrados com o IEFP;

R5115 - Todas as verbas com origem no Município de Lisboa, designadamente

respeitantes aos programas CAF/AAAF, Refeições Escolares, Assistentes Operacionais,

Atos Eleitorais e outras Delegações de Competências;

R513 - Dá enquadramento a receitas associadas ao Pelouros dos Direitos Sociais;

R6 - Enquadra todas as receitas próprias da JFB com origem nos seus diversos

equipamentos de natureza educativa, cultural, desportiva ou social;

R7 - Receitas de natureza variável e incerta, com origem em indemnizações ou receitas

esporádicas;

R8 - Receitas resultantes de alienação de bens de diversa natureza;

R9115 - Delegações de Competências destinadas a investimentos;

R10 – Indemnizações por incumprimentos de contratos celebrados com a Autarquia;

R11 – Receitas respeitantes ao IMI e correções de anos anteriores
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DO SNC – AP | DESPESA

D2 – Integra todas as Despesas com aquisições de bens e serviços qualquer que seja a

sua natureza ou serviço de origem;

D3 – Despesas com juros, nomeadamente os juros compensatórios associados à receita

do IMI;

D4115 – Dá enquadramento às transferências destinadas à gestão dos Agrupamentos

Escolares e aos projetos do Orçamento Participativo da Freguesia;

D412 - Dá enquadramento a todas as transferências de natureza corrente associadas a

apoios financeiros diversos;

D413 – Enquadra todos os apoios no âmbito do Fundo de Emergência Social;

D5 – Despesas diversas associadas a taxas de serviço, ou encargos com danos ou

restituições, despesas de justiça, iva a pagar, etc;

D6 – Enquadra todas as despesas com aquisição de equipamentos, bem como a

realização de obras, quer nas instalações, quer em espaço público;

D11 – Encargos com remunerações e subsídios de férias e Natal, dos Órgãos

Autárquicos, bem como com os vencimentos e subsídios de férias e Natal do pessoal do

quadro;

D12 – Encargos com adicionais às remunerações, designadamente trabalho

extraordinário, ou trabalho em dia de descanso, turnos, insalubridade, trabalho noturno

e abono de falhas;

D13 – Encargo sociais, seguros e prestações familiares, quer dos membros do Órgão

Executivo em regime de permanência, quer do pessoal do quadro.
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MEDIDAS ORIENTADORAS DA 
EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

Documentos previsionais 2023

Articulado por adaptação à Junta de Freguesia de Benfica do estabelecido na alínea d)

do n.º 1 do art.º 46.º do regime financeiro das autarquias locais e das entidades

intermunicipais aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro.

Capítulo I

Âmbito e princípios genéricos

Artigo 1.º

Definição e objeto

O presente articulado estabelece regras e procedimentos complementares e

necessários à execução do orçamento da Junta de Freguesia de Benfica, atento ao

objetivo de rigor e contenção orçamental.

Artigo 2.º

Utilização de dotações orçamentais

1. Durante o ano de 2023 a utilização das dotações orçamentais fica dependente da

existência de fundos disponíveis a curto prazo, previstos ao abrigo do disposto na Lei

n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (LCPA), com as devidas alterações, enquanto a mesma

for aplicável à autarquia.

2. A utilização das dotações orçamentais deve ser enquadrada numa lógica de

contenção, rigor e permanente avaliação pelo que as cativações de dotação orçamental

(diminuição da dotação orçamental disponível) são um instrumento de gestão financeira

para conter despesa cuja receita depende de circunstâncias de mercado e de

conjuntura, sendo necessário observar o comportamento definitivo desta antes da

prossecução daquela.

Artigo 3.º

Execução orçamental

1. Nos termos do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na sua atual redação, a

contabilidade da autarquia e a respetiva execução orçamental, seguem o normativo

previsto no Sistema de Normalização de Contabilidade para as Administrações Públicas

(SNC-AP), mantendo-se em vigor os pontos 2.9, 3.3 e 8.3.1 do Decreto-Lei n.º 54-A/99,

de 22 de fevereiro, na sua atual redação e que aprovou o Plano Oficial de Contabilidade

para as Autarquias Locais (POCAL).

2. Os procedimentos normativos de execução orçamental encontram-se mencionados

na Norma de Contabilidade Pública (NCP) 26, descrevendo-se nesta os ciclos

orçamentais da receita e da despesa, bem como a respetiva movimentação das contas

orçamentais.

3. O classificador económico em vigor na autarquia é o aplicável ao sector local,

divulgado pela Direção Geral das Autarquias Locais.
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4. A execução dos documentos previsionais será efetuada dando cumprimentos não só

ao limite máximo das dotações aprovadas, como também ao nível dos compromissos,

em obediência aos Fundos Disponíveis apurados mensalmente nos termos da Lei dos

Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, enquanto a mesma for aplicável à

autarquia.

5. As várias unidades orgânicas são responsáveis pela gestão do conjunto dos meios

financeiros, afetos às respetivas áreas de atividade, e tomarão as medidas necessárias à

sua otimização e rigorosa utilização, face às medidas de contenção de despesa e de

gestão orçamental definidas pelo órgão executivo, bem como as diligências para o

efetivo registo dos compromissos a assumir em obediência à Lei dos Compromissos e

Pagamentos em Atraso (LCPA), enquanto a mesma for aplicável à autarquia.

6. A adequação dos fluxos de caixa das receitas às despesas realizadas, de modo a

preservar o equilíbrio financeiro, que obriga ao estabelecimento das seguintes regras:

a) Registo, no início do ano económico, de todos os compromissos assumidos de

exercícios anteriores que tenham fatura ou documento equivalente associados e não

pagos (dívida transitada);

b) Registo, no início do ano económico, de todos os compromissos assumidos em anos

anteriores sem fatura associada;

c) Registo dos compromissos decorrentes de reescalonamento dos compromissos de

anos futuros e dos contratualizados em anos anteriores.

Artigo 4.º

Modificações ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano

1. O órgão executivo, baseado em critérios de economia, eficácia e eficiência, tomará as

medidas necessárias à gestão rigorosa das despesas públicas locais, reorientando

através do mecanismo das modificações orçamentais, previsto nos números 8.3.1 do

POCAL e artigo 46.º-B da Lei 73/2013, de 3 de setembro, as dotações disponíveis, de

forma a permitir uma melhor satisfação das necessidades coletivas, com o menor

esforço financeiro

Artigo n.º 5

Registo contabilístico

1. Os serviços da junta de freguesia são responsáveis pela correta identificação da

receita, a liquidar e cobrar pela unidade responsável pela gestão financeira.

2. As faturas ou documentos equivalentes devem ser enviadas pelos fornecedores

diretamente para a Unidade responsável pela gestão financeira.

3. As faturas indevidamente recebidas nos outros serviços da junta de freguesia terão

de ser reencaminhadas para unidade responsável pela gestão financeira, no prazo

máximo de 48 horas.

4. Os documentos, registos, circuitos e respetivos tratamentos, são os constantes da

Norma de Controlo Interno.
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Artigo 6.º

Gestão dos bens móveis e imóveis da Autarquia

1. A gestão do património junta de freguesia executar-se-á nos termos do seu

regulamento interno.

2. As aquisições de imobilizado efetuam-se de acordo com as grandes opções do plano,

nomeadamente o plano plurianual de investimentos e com base nas orientações do

órgão executivo.

Artigo 7.º

Gestão de stocks

1. O stock de bens será um recurso de gestão a usar apenas no estritamente

necessário à execução das atividades desenvolvidas pelos serviços.

2. A regra será a de aquisição de bens por fornecimento contínuo, sem armazenagem,

ou com um período de armazenagem mínimo.

3. Todos os bens saídos de armazém, afetos a obras por administração direta ou outras

atividades da autarquia, deverão ser objeto de registo no sistema de gestão de stocks,

devendo expressamente identificar-se o fim a que se destinam.

Capítulo II

Receita orçamental

Secção I

Princípios

Artigo 8.º

Princípios gerais para a arrecadação de receitas

1. Nenhuma receita poderá ser liquidada e arrecadada se não tiver sido objeto de

inscrição o artigo orçamental adequado, podendo, no entanto, ser cobrado para além

dos valores inscritos no Orçamento.

2. É proibida a arrecadação de quaisquer receitas da junta de freguesia sem o registo

da respetiva liquidação, sob pena de responsabilidade disciplinar.

3. As receitas liquidadas e não cobradas até 31 de dezembro devem ser contabilizadas

pelas correspondentes rubricas do Orçamento do ano em que a cobrança se efetuar.

4. A liquidação e cobrança de taxas e outras receitas da junta de freguesia serão

efetuadas de acordo com o disposto nos regulamentos da autarquia em vigor que

estabeleçam as regras a observar para o efeito, bem como os respetivos quantitativos e

outros diplomas legais em vigor.

5. Deverão ainda ser cobradas outras receitas próprias da Autarquia relativamente a

bens e serviços prestados, sempre que se torne pertinente, mediante informação

justificada e proposta de valor.
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6. Quando a cobrança de receita exceda a respetiva rubrica orçamental, aferida ao nível

desagregado das classificações orçamentais vigentes deverá existir aumento da

previsão, por compensação de outras rubricas de menor grau de execução, quando tal

seja aplicável. Esta modificação orçamental, será uma alteração orçamental nos termos

ponto 8.3.1 do POCAL.

Secção II

Entrega das receitas cobradas

Artigo n.º 9

Cobranças pelos serviços da junta de freguesia

1. As receitas cobradas pelos diversos serviços da junta de freguesia darão entrada, em

regra, na Tesouraria, no próprio dia da cobrança até à hora estabelecida para o

encerramento das operações.

2. Quando se trate dos serviços externos, a receita referente a cobranças feitas por

entidade diversa dos funcionários com funções de tesouraria, deverá respeitar os

procedimentos contantes da norma de controlo interno em vigor.

Artigo n.º 10

Anulação e Restituição de Receita Cobrada

1. As anulações de dívida devem ser efetuadas, mediante informação devidamente

fundamentada quanto ao motivo da anulação da liquidação da dívida, após autorização

do órgão executivo.

2. A devolução de valores já arrecadados terá que ser efetuada mediante informação

dos serviços contendo obrigatoriamente as razões que a justificam, e assinada pelo

responsável do respetivo serviço, sendo a autorização de devolução da competência do

órgão executivo.

Artigo n.º 11

Pagamento em Prestações

1. Os pedidos de pagamento em prestações são formalizados através de requerimento

e devem ser autorizados nos termos do Regulamento Geral de Taxas e Preços.

2. Excluem-se os pedidos de pagamento em prestações, no âmbito dos processos de

execução fiscal, os quais têm natureza judicial.
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Capítulo III

Despesa orçamental

Secção I

Princípios e regras

Artigo n.º 12

Princípios gerais para a realização da despesa

1. Na execução do orçamento da despesa devem ser respeitados os princípios e regras

definidos no sistema contabilístico em vigor para as autarquias locais, na Lei de

Enquadramento Orçamental que se encontrar em vigor, na Lei 73/2013, de 3 de

setembro, na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação atual, e ainda as

normas legais disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da LCPA,

enquanto a mesma for aplicável à autarquia.

2. Nenhum compromisso pode ser assumido sem que tenham sido cumpridas

cumulativamente as seguintes condições:

a) Verificada a conformidade legal e a regularidade financeira da despesa, nos termos

da lei;

b) Registado previamente à realização da despesa no sistema informático de apoio à

execução orçamental;

c) Emitido um número de compromisso válido e sequencial que é refletido na nota de

encomenda ou documento equivalente;

3. Nenhum compromisso pode ser assumido sem que se assegure a existência de

fundos disponíveis, enquanto esta exigência for aplicável à autarquia pela LCPA.

4. As despesas só podem ser cabimentadas, comprometidas, autorizadas e pagas, se

estiverem devidamente justificadas e tiverem cobertura orçamental, ou seja, no caso

dos investimentos, se estiverem inscritas no Orçamento e no Plano Plurianual de

Investimentos, com dotação igual ou superior ao valor do cabimento e compromisso e

no caso das restantes despesas, se o saldo orçamental na rubrica respetiva for igual ou

superior ao valor do encargo a assumir.

5. As ordens de pagamento da despesa caducam a 31 de dezembro, devendo o

pagamento dos encargos regularmente assumidos e não pagos até 31 de dezembro ser

processados por conta das verbas adequadas do orçamento do ano seguinte.

6. Recomenda-se que, sempre que possível as propostas relativas à atribuição de

apoios, sejam acompanhadas de declaração da Segurança Social comprovativa da

situação contributiva regularizada e das Finanças a comprovar a situação tributária

regularizada.
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Artigo n.º 13

Processo de despesa

1. Após a autorização da despesa pelo órgão competente, é da responsabilidade da

Divisão Financeira a criação do processo de despesa, bem como a atribuição do

respetivo compromisso.

2. O compromisso só pode ser assumido pela autarquia quando esta disponha de

fundos que lhe permitam cumprir as suas obrigações contratuais, conforme estipulado

LCPA, enquanto a mesma lhe for aplicável.

3. É da competência da Divisão Financeira o cálculo mensal dos fundos disponíveis,

devendo para o efeito ser anexo a cada processo a situação dos fundos disponíveis,

enquanto for aplicável a LCPA a autarquia.

Artigo n.º14

Descativação de verbas

Compete aos serviços que desencadearam a assunção de despesa, comunicar à

Divisão Financeira a eventual desistência ou redução de valores, tendo em vista a

descativação de verbas cabimentadas e/ou comprometidas.

Artigo n.º15

Conferência e registo da despesa

1. A conferência e registo, inerentes à realização de despesas efetuadas pelos serviços

da junta de freguesia, deverão obedecer ao conjunto de normas e disposições legais

aplicáveis e às regras de instrução de processos sujeitos a fiscalização prévia do

Tribunal de Contas.

Secção II

Compromissos plurianuais

Artigo n.º 16

Assunção de compromissos plurianuais

1. Nos termos da deliberação da Assembleia de Freguesia, consideram-se previamente

autorizados pela Assembleia de Freguesia, a assunção de compromissos plurianuais,

nos casos seguintes:

a) Resultem de plano ou programas plurianuais legalmente aprovados;

b) Os seus encargos não excedam o limite de 99.759,58€, em cada um dos anos

económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de três anos.

2. A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia prevista no

n.º 1, fica dependente da observância das condições previstas no número anterior, bem

como do respeito e cumprimento das regras e procedimentos previstos na LCPA e no

Decreto-Lei n.º 127/12, de 21 de junho enquanto forem aplicáveis à autarquia, e uma

vez cumpridos os demais requisitos legais de execução de despesas.
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4. O regime de autorização previsto no n.º1 aplica-se à Junta de Freguesia de Benfica

relativamente a todas as assunções de compromissos, desde que respeitadas as

condições constantes das alíneas a) e b).

5. Em todas as sessões ordinárias da Assembleia de Freguesia deverá ser apresentada

pelo Executivo uma informação da qual constem os compromissos plurianuais

assumidos, ao abrigo da autorização prévia genérica do n.º1, para ratificação.

Capítulo IV

Disposições finais

Artigo n.º 17

Dúvidas sobre a execução do orçamento

As dúvidas suscitadas na execução do orçamento e na aplicação destas normas serão

esclarecidas pelo presidente do órgão executivo.

Artigo n.º 18

Vigência

O orçamento, as grandes opções do plano e as normas reguladoras da execução

orçamental vigorarão, após aprovação em Assembleia de Freguesia, a partir de

01/01/2023 e até 31/12/2023.
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